
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 822450 - SC (2023/0154310-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : EVERTTON SOARES MILIOLI (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO GONZAGA - SC019878
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO 
QUALIFICADA E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. 
"DIREITO AO ESQUECIMENTO". NÃO OCORRÊNCIA. REGIME 
FECHADO. IDONEIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AUSÊNCIA.

I. In casu, ao negativar a circunstância judicial dos maus 
antecedentes, "o juízo a quo considerou o processo n. 0023804-
78.2008.8.24.0064, cuja pena foi extinta em 9.10.2015", concluindo que "os 
fatos apurados nesse feito ocorreram em 22.3.2021, fica demonstrado que o 
processo utilizado pelo juízo a quo está dentro do prazo de 10 (dez) anos", 
não havendo falar-se em "direito ao esquecimento", consoante a 
jurisprudência desta Corte.

II. "Quanto à aplicação do denominado 'direito ao esquecimento', 
ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte Superior 
posicionaram-se no sentido de que a avaliação dos antecedentes deve ser feita 
com observância aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, 
levando-se em consideração o lapso temporal transcorrido entre extinção da 
pena anteriormente imposta e a prática do novo delito, qual seja mais de 10 
anos." (AgRg no AREsp n. 2.379.392/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 14/8/2023.)

III. A jurisprudência deste Tribunal ampara o posicionamento 
externado pelo Tribunal estadual, uma vez que, ostentando o réu, ora 
agravante, circunstância judicial desfavorável – maus antecedentes – e 
reincidência, correta a fixação de regime prisional mais gravoso. Precedentes.

IV. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO 
QUALIFICADA E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. 
"DIREITO AO ESQUECIMENTO". NÃO OCORRÊNCIA. REGIME 
FECHADO. IDONEIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AUSÊNCIA.

I. In casu, ao negativar a circunstância judicial dos maus 
antecedentes, "o juízo a quo considerou o processo n. 0023804-
78.2008.8.24.0064, cuja pena foi extinta em 9.10.2015", concluindo que "os 
fatos apurados nesse feito ocorreram em 22.3.2021, fica demonstrado que o 
processo utilizado pelo juízo a quo está dentro do prazo de 10 (dez) anos", 
não havendo falar-se em "direito ao esquecimento", consoante a 
jurisprudência desta Corte.

II. "Quanto à aplicação do denominado 'direito ao esquecimento', 
ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte Superior 
posicionaram-se no sentido de que a avaliação dos antecedentes deve ser feita 
com observância aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, 
levando-se em consideração o lapso temporal transcorrido entre extinção da 
pena anteriormente imposta e a prática do novo delito, qual seja mais de 10 
anos." (AgRg no AREsp n. 2.379.392/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 14/8/2023.)

III. A jurisprudência deste Tribunal ampara o posicionamento 
externado pelo Tribunal estadual, uma vez que, ostentando o réu, ora 
agravante, circunstância judicial desfavorável – maus antecedentes – e 
reincidência, correta a fixação de regime prisional mais gravoso. Precedentes.

IV. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 

corpus.

O agravante foi condenado "às penas de 7 (sete) anos, 8 (oito) meses e 12 

(doze) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 24 (vinte e quatro) 

dias-multa, quantificada a unidade em 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos fatos, 

por infração ao disposto nos artigos 180, § 1º e 311, caput, ambos do Código Penal" (fl. 

110).

Nas razões deste recurso, reitera que a valoração negativa dos maus 

antecedentes deve ser afastada, uma vez que a pena da condenação utilizada para tanto foi 

extinta há mais de cinco anos, requerendo, ao final, "o provimento do recurso para 

autorizar a concessão da ordem para excluir os maus antecedentes da pena-base, reduzir a 

reprimenda e alterar o regime prisional para o semiaberto" (fl. 540).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, 

extraindo-se desta (fls. 522-523):

[...] Acerca da pena-base, assim se manifestou o Tribunal local (fl. 228):
[...] Em relação a Evertton ao exasperar a pena-base pelos maus 

antecedentes, o juízo a quo considerou o processo n. 0023804-
78.2008.8.24.0064, cuja pena foi extinta em 9.10.2015 (Evento 117 - 
CERTANTCRIM2). Assim, considerando que os fatos apurados nesse feito 
ocorreram em 22.3.2021, fica demonstrado que o processo utilizado pelo 
juízo a quo está dentro do prazo de 10 (dez) anos, de modo que pode ser 
perfeitamente utilizado para configurar os antecedentes, motivo pelo qual a 
reprimenda permanece inalterada.[...]

O entendimento acima – em destaque – encontra-se em consonância com 
a jurisprudência desta Corte, não fazendo jus o réu, ora paciente, ao denominado "direito ao 
esquecimento".[...]

 
Como visto, ao negativar a circunstância judicial dos maus antecedentes, "o 

juízo a quo considerou o processo n. 0023804-78.2008.8.24.0064, cuja pena foi extinta 

em 9.10.2015", concluindo que "os fatos apurados nesse feito ocorreram em 22.3.2021, 

fica demonstrado que o processo utilizado pelo juízo a quo está dentro do prazo de 10 

(dez) anos", não havendo falar-se em "direito ao esquecimento", consoante a 

jurisprudência desta Corte.
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"Quanto à aplicação do denominado 'direito ao esquecimento', ambas as 

Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte Superior posicionaram-se no sentido 

de que a avaliação dos antecedentes deve ser feita com observância aos princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade, levando-se em consideração o lapso temporal 

transcorrido entre extinção da pena anteriormente imposta e a prática do novo delito, qual 

seja mais de 10 anos." (AgRg no AREsp n. 2.379.392/SP, relator Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 14/8/2023).

Por fim, a jurisprudência deste Tribunal ampara o posicionamento externado 

pelo Tribunal estadual, uma vez que, ostentando o ora agravante circunstância judicial 

desfavorável (maus antecedentes) e reincidência, correta a fixação de regime prisional 

mais gravoso.

"A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é firme ao 

confirmar a possibilidade de fixação do regime inicial fechado quando, a despeito da 

pena ter sido fixada em patamar inferior a 4 (quatro) anos, o réu é reincidente e teve a 

pena-base fixada acima do mínimo legal em virtude de circunstância judicial 

desfavorável." (AgRg no REsp n. 2.038.062/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 

Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo incólume a 

decisão agravada.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 822.450 / SC
Número Registro: 2023/0154310-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
4802100218 50075230520218240064

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO GONZAGA
ADVOGADO : MARCELO GONZAGA - SC019878
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : EVERTTON SOARES MILIOLI (PRESO)
CORRÉU : DEYVID DE AVILA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVERTTON SOARES MILIOLI (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO GONZAGA - SC019878
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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